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Resumo: Análise do policiamento do estado de Minas Gerais sob a responsabilidade da força pública mineira 
tendo como foco o ponto de vista dos Comandantes da força pública e dos chefes de polícia entre 1894 e 1922. A 
principal documentação utilizada é um conjunto de relatórios de gestão da Secretaria de Polícia que contêm 
análises anuais da administração policial, elaboradas por Delegados, Comandantes e bacharéis que dirigiram a 
Chefia de Polícia. A abordagem privilegia o estudo das representações sobre o trabalho dos soldados e oficiais 
da força pública mineira no policiamento do estado. Tais representações dialogaram com um imaginário mais 
amplo sobre o caráter pacífico e ordeiro da população mineira, partilhado entre as elites do estado. A presença 
dos militares nos municípios, a formação de soldados e oficiais e a questão da indisciplina estiveram interligadas 
em torno do problema da gestão moderna do policiamento do estado mineiro. Os projetos de policiamento do 
estado mantiveram relações com os projetos políticos das elites para a sociedade brasileira, mas encontraram 
entraves no próprio cotidiano da instituição. 
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Abstract: An analysis of the state of Minas Gerais’ policing under the auspices of the province’s public force 
focusing on the commanders and police chiefs’ point of view, between 1894 and 1922. The main sources used 
for this study are an ensemble of management reports created by the Police Secretariat, containing yearly reports 
on the police dispensing, written by lieutenants, commanders and commissaries and remitted to the police office. 
Our approach focus on the analysis of representations of the soldiers and officers duties on State’s policing. Such 
representations related to a wider imagery on the province’s peaceful and orderly character, held by the elite. The 
military presence in the cities, the training of soldiers and officers and the matter of indiscipline were 
intertwined, revolving around the issue of the modern police management of the province. The State’s policing 
projects were strictly related to the elite’s political agenda for the Brazilian society, but were met with obstacles 
in the institution’s daily dynamics.  
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Ao longo da Primeira República, o policiamento do estado mineiro foi uma grande 
preocupação não só dos Presidentes, deputados, secretários do interior, chefes de polícia, mas 
também dos oficiais militares que ocuparam os cargos de Comandante Geral ou dos batalhões 
da força pública estadual. De fato, a questão do policiamento perturbou boa parte das elites 
políticas e econômicas do estado, reverberando nos meios intelectuais e na imprensa do 
                                                          
1 Professor do IFMG/Campus Betim. Licenciado em História e Mestre em Educação pela UFMG. Doutorando 
em História Social pela UFRJ. Atua nas áreas de história da educação moral e corporal, história social e cultural 
da polícia e do crime. E-mail: lucas.pereira@ifmg.edu.br. 
  
 
35 Aedos, Porto Alegre, v. 9, n. 20, p. 34-54, Ago. 2017 
estado (ANDRADE, 1987). Os problemas da criminalidade e da ordem pública atravessaram 
os debates do período, implicando em cobranças pela eficácia das ações de segurança pública 
por parte do estado. As transformações sociais e culturais vivenciadas entre a última década 
do século XIX e as três primeiras do século XX, também contribuíram para persistência do 
tema do policiamento entres as principais preocupações das autoridades mineiras. 
O período foi marcado, politicamente, pelas disputas oligárquicas internas e pela 
constante reorganização das alianças entre as elites da região Central e as da região Sul e da 
Mata (VISCARDI, 1995, p. 42). No final do século XIX as elites mineiras consolidaram o 
partido único, na figura do Partido Republicano Mineiro (PRM), mas as divergências em 
relação às políticas públicas permaneceram marcantes no cenário político estadual 
(VISCARDI, 1995, p. 45). Um campo de estudos que contribui para as reflexões sobre essas 
divergências refere-se às tensões entre poder estadual e poder municipal na formação e 
execução de políticas públicas para educação no período (GONÇALVES NETO e 
CARVALHO, 2012). As relações entre município e governo estadual foram marcadas tanto 
pela violência e perseguição, como pelo apoio eleitoral e pela defesa da autonomia 
constitucional, mas o poder central tendia a concentrar maior força desse processo (GRILO, 
2012). A questão da segurança pública exerceu papel importante nessas relações e, vez ou 
outra, foi mobilizada como moeda de troca para resolução de conflitos locais, além de sua 
importância nos conflitos nacionais (LEAL, 2012, p. 190-195). 
Neste artigo analiso como os chefes de polícia, os Comandantes dos batalhões e outras 
autoridades policiais abordaram o tema da ausência/presença policial nos municípios, entre 
1894 e 1922, e quais justificativas, soluções ou alternativas foram propostas para resolução do 
problema2. Traçarei um panorama das explicações e dos posicionamentos desses sujeitos em 
relação às dificuldades enfrentadas pela instituição, em especial uma análise sobre as 
propostas de formação do soldado e dos oficiais da força pública estadual. Finalizo com uma 
discussão sobre a relação entre policiais militares e população, na expectativa de contribuir 
para o debate historiográfico sobre o problema da disciplina e indisciplina dos soldados. 
 
Policiamento do estado: entre paisanos e soldados 
Desde o início da república, os soldados da força pública eram responsáveis pelo 
policiamento da capital mineira, Ouro Preto, e mantiveram essa responsabilidade com a 
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mudança da capital para a região do antigo Curral d’El Rei em 1897. O serviço ganhou o 
reforço de uma Guarda Civil, criada em 1909 com a função de exercer o policiamento da 
capital, especialmente na zona urbana. Nas décadas seguintes, Belo Horizonte foi policiada 
tanto por essa guarda quanto pela força pública que, apesar de ser formalmente responsável 
pelas zonas suburbanas e rurais da capital mineira, também realizava tarefas na zona urbana, 
como o policiamento de prédios e repartições públicas, auxílio em ocorrências emergenciais e 
de urgência, como incêndios, tumultos, greves, entre outras3. Edgard Franzen de Lima, 
bacharel em Direito, ocupava o cargo de Delegado da comarca da capital desde 1919, quando 
foi transferido da Delegacia da Primeira Circunscrição da Capital. Em sua apresentação anual, 
que compôs o relatório do Chefe de Polícia Júlio Octaviano Ferreira, referente a 1921, o 
bacharel criticava duramente o policiamento “ultra deficiente” da cidade de Belo Horizonte 
(FERREIRA, 1922, p. 60). 
 
durante o dia, das 6 horas da manhã às 6 da tarde, nenhum policiamento tem 
a cidade, limitando-se as delegacias a atender aos chamados de socorro e 
pedidos de providências ocasionais pelos particulares interessados. Às 18 
horas começa a ser feito o policiamento, infelizmente irrisório e meramente 
aparente, dada a desproporção de guardas civis e soldados, (em relação ao 
seu número) e a Capital (em relação a sua vastidão). Releva, porém, notar 
que esse policiamento só é feito na zona estritamente urbana, ficando a 
vigilância da zona suburbana e dos bairros afastados, a cargo de patrulhas 
volantes fornecidas, à noite, pelos postos das Delegacias. Do exposto, pode-
se concluir que o policiamento da Capital não pode ser, nem sequer, regular 
ou ao menos, sofrível; é nenhum e completamente ineficaz (FERREIRA, 
1922, p. 60). 
 
Esse excerto corresponde a uma representação compartilhada largamente pelos 
administradores responsáveis pelo policiamento no estado no período da primeira república. 
A ideia de ineficiência do policiamento devido ao número insuficiente de homens para 
policiar o estado mineiro aparece constantemente nos relatórios analisados desde o final do 
século XIX. O crescimento econômico do estado e o consequente aumento populacional eram 
inversamente proporcionais à capacidade da força pública de se consolidar como força 
policial estadual na percepção daquelas autoridades. No entanto, a força pública era a única 
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instituição que o estado podia dispor para essa função e autorizar a criação de forças privadas 
não foi uma opção, ao menos não até os conflitos de 1930, quando a sociedade civil foi 
estimulada a se organizar em unidades revolucionárias. Ainda assim, as dificuldades de suprir 
os municípios com soldados da força pública assombraram os administradores da polícia, que 
propuseram diferentes explicações e soluções para o problema. 
Alfredo Mello, Chefe de Polícia em 1894, argumentava que “todos países do mundo 
civilizado não regateiam esforços em aperfeiçoar as suas organizações policiais, dando-lhes 
mesmo um elevado caráter jurídico na prevenção dos delitos e no bem estar das sociedades” 
(MELLO, 1895, p. 3). Assim, ele propunha a garantia do direito repressivo em detrimento dos 
indivíduos e grupos que atacavam os princípios da ordem social. Na percepção de Mello a 
polícia deveria ser centralizada, contribuindo para acabar com dois grandes problemas: por 
um lado, a existência de desmandos por parte das autoridades policiais em alguns municípios, 
e, por outro lado, a dependência do Chefe de Polícia em relação ao comando geral da força 
pública para dispor de soldados e oficiais para cumprir demandas do trabalho policial. Sua 
argumentação reverberou por anos nos relatórios da chefia, até que em 1903, com a 
promulgação do 3º regulamento da Brigada Policial, o comando geral da força assentou sob a 
responsabilidade da autoridade civil, o Chefe de Polícia. O comando da força pública mineira 
voltou a ser exercido por militares entre 1911 e 1914, mas foi somente a partir de 1936 que o 
cargo voltou a ser ocupado por militares, dessa vez de forma definitiva. Isso sugere uma 
desconfiança na autoridade militar por parte dos Presidentes mineiros ao longo da primeira 
república ou, antes, uma forte crença, entre as elites políticas, na integração do sistema 
policial pautado nas teorias de polícia modernas e na habilidade dos bacharéis em conduzir 
esse processo. 
Apesar de essa configuração ter saído parcialmente vitoriosa na primeira república, 
permitindo ao Chefe de Polícia mobilizar a força de acordo com sua avaliação da realidade 
estadual, a falta de pessoal continuou a afetar a administração da polícia no estado e 
determinadas alternativas precisaram ser criadas para manutenção do policiamento da ordem 
pública, função primordial da força pública. Em fevereiro de 1893, Adalberto Ferraz, em 
resposta a uma solicitação de soldados feita por autoridades de um município do interior, 
afirmava que “sendo por enquanto impossível a remessa de praça autorizo a contratação de 
paisanos quando tiver de efetivar a captura de qualquer criminoso, remetendo a conta e 
[descontos] para mandar pagar” (APM, POL 5, CX 5, PC 13). Essa solução foi tomada em 
diversas ocasiões nos primeiros anos de existência da força pública republicana. Ainda em 
1894, Mello propôs ao Presidente e aos deputados mineiros a regulamentação do engajamento 
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de paisanos, isto é, de civis não uniformizados, para exercer o policiamento no estado4. Esse 
regulamento entrou em vigor e foi mobilizado pelos Delegados de polícia para suprir as 
necessidades locais de trabalhos policiais: condução de presos, apresentação de testemunhas, 
apreensão de criminosos em cumprimento de ordens dos Delegados e juízes municipais, entre 
outras. A mobilização dos paisanos, no entanto, já não era vista com bons olhos pelo próprio 
Alfredo Mello. 
 
Sem embargo do que fica exposto, o engajamento de paisanos tem dado 
maus resultados, pela falta de disciplina e de cuidado na escolha do pessoal 
idôneo. Da escrituração atualmente existente, consta haver em serviço ativo 
do engajamento o número de 22 homens em 38 municípios; estando os 
demais providos de destacamentos militares, na maior parte, porém, 
reduzido o número taxado no quadro da distribuição da força pública 
(MELLO, 1895, p. 17). 
 
Por essa razão, Mello chegou a sugerir a recriação da Guarda Urbana, instituição com 
caráter policial do período imperial estacionada na capital, Ouro Preto. Mas não houve 
interesse por parte do governo em criar uma concorrência à recém-criada Brigada Policial do 
Estado de Minas Gerais. O engajamento de paisanos foi considerado como uma solução 
parcial aos problemas da eficiência do policiamento nos primeiros anos da República, mas 
não conseguiu se sustentar ao longo do tempo, pelos mesmos argumentos do excerto citado. 
Segundo as autoridades policiais, a indisciplina e a imoralidade dos paisanos não 
compensavam o esforço. Sobre o assunto, Aureliano Moreira afirmava em 1897, 
 
tenho segura convicção de que esta milícia cívica, não tem correspondido ao 
fim para que fora criada, sendo nulos os seus serviços no policiamento dos 
municípios e em pura perda do estado a alta soma, anualmente, despendida 
em tal verba. Além da falta de disciplina, que é impossível manter, acresce 
que geralmente o alistamento de paisanos recai em indivíduos, sem 
idoneidade para tal serviço (MAGALHÃES, 1897, p. 19). 
 
O serviço foi uma solução paliativa para o problema da falta de pessoal da força 
pública, caindo em desuso ao longo dos anos, mas foi mobilizado em momentos de urgência. 
No dia 2 de outubro 1900, o Secretário das Finanças chegou a publicar uma circular, de nº 
251, no sentido de orientar as práticas de engajamento e o sistema de pagamento dos paisanos 
engajados pelos Delegados de polícia.  
 
O doutor Secretario de Estado dos Negócios das Finanças para atender à 
representação que dirigiu-lhe a Secretaria do Interior em ofício n. 84 de 22 
                                                          
4 O decreto 791 de 13 de novembro de 1894 aprovou Instruções para o engajamento de paisanos em Ouro Preto, 
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de setembro próximo findo, salientando os inconvenientes que ao serviço 
policial decorrem da praxe até então mantida de serem os pagamentos de 
diárias de paisanos dependentes de exame dos prets na Secretaria da Polícia, 
resolve determinar que de 1º do corrente mês em diante sejam tais 
pagamentos efetuados pela coletoria de cada município diretamente ao 
respectivo delegado de Polícia ou suplente, à vista de mapas mensais, 
observadas, porém, as seguintes regras: 
O engajamento só será admissível, precedendo autorização da Secretaria da 
Polícia, nas localidades onde não existam destacamentos militares ou 
estejam estes desfalcados e haja necessidade de completa-los, observando os 
Srs. Coletores o quadro da distribuição da força pública, que é anualmente 
publicado sendo que para o último trimestre do corrente ano vigorará o que 
acompanha o decreto n. 1356, de 25 de janeiro deste ano (...). 
Nos mapas de cada mês deverão constar a data da autorização, a do 
engajamento, a importância diária e mensal a cada paisano, bem como a 
importância total do mapa, não podendo, em caso algum, exceder de 2$500 a 
diária abonada a cada paisano. 
E, como fica a esta Secretaria incumbido o exame posterior da legalidade 
dos pagamentos devem os Srs. Coletores ter muito em vista as disposições 
do Decreto n. 769, de 17 de agosto de 1894, abaixo transcrito, para lhes 
facilitar todos os esclarecimentos necessários a uma rigorosa fiscalização da 
legalidade dos pagamentos (APM, SI 3, CX 0, PC 29, grifos meus). 
 
Devido à distribuição insuficiente de praças em 1912, Delegados de determinadas 
circunscrições lançaram “mão do engajamento de paisanos para a guarda da cadeia em alguns 
municípios” (LOPES, 1912, p. 32), no entanto, esse engajamento já não agradava nem os 
chefes de polícia, nem outras autoridades políticas ou policiais, tornando-se rarefeito, apesar 
de ter sido útil aos municípios durante boa parte do período. Desde pelo menos 1903, os 
paisanos engajados nas localidades foram substituídos paulatinamente por praças da força 
pública (RIBEIRO, 1903, p. 11). Uma complementação a essa solução, mobilizada pelos 
Chefes de Polícia ao longo do período, foi a nomeação de oficiais da força pública para os 
cargos de Delegado de polícia especial. Os Delegados Militares foram largamente utilizados 
na primeira república, apesar de não agradar aos próprios bacharéis que ocupavam a chefia 
policial, que lutavam pela valorização do policial de carreira e pela transformação do serviço 
policial em operação forense. Magalhães, por exemplo, afirmava que condenava a prática de 
nomeação de militares fora do estabelecido em lei, ou seja, diante de três justificativas, a 
ocorrência de: a) crimes graves; b) cometidos por pessoas importantes; c) ou que afetassem as 
elites locais de alguma maneira. Por isso, argumentava, mantinha militares como Delegados 
em 22 municípios (MAGALHÃES, 1897, p. 47). Seus sucessores, no entanto, usufruíram 
dessa prerrogativa de modo mais abundante. 
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Quadro 1 – Delegados Militares e localidades 
Chefe de Polícia/Ano Locais com Delegado Especial de Polícia – Militar 
Aureliano Moreira Magalhães 
/1897 
22 municípios 
Aureliano Moreira Magalhães 
/1898 
28 municípios 
Christiano Pereira Brasil /1906 21 circunscrições (83 municípios) 
Raphael Almeida Magalhães /1907 33 circunscrições (no papel) 
Urias de Mello Botelho / 1909 37circunscrições (entre 70 e 83 municípios) 
Américo Ferreira Lopes 1912 37 circunscrições  
José Vieira Marques / 1915 36 conjuntos de municípios 
José Vieira Marques / 1918 29 localidades e 9 circunscrições 
Fonte: APM, Relatórios da Secretaria de Polícia, 1894-1922. 
 
Os Delegados Militares foram alocados em pontos estratégicos do estado até a década 
de 1930, atuando em conflitos sociais ou políticos e comandando praças ou paisanos de 
acordo com seus preceitos militares e policiais. A partir da reforma administrativa iniciada em 
1926, a organização policial passou a contar cada vez mais com a figura do Delegado de 
carreira, bacharel em Direito e o cargo de Delegado Militar tornou-se figura rara no interior 
do estado até que esse recurso, finalmente, cessou. Nesse sentido, a história da militarização 
da força pública esteve intimamente relacionada com a história da formação de uma polícia 
judiciária e investigativa de organização civil. Em determinados períodos, a força pública teve 
que cumprir um papel judicial concomitantemente aos impulsos de políticas de militarização 
que atuaram em diferentes esferas da instituição, como a criação de cursos de oficiais, por 
exemplo. Por vezes, os cruzamentos das funções militares e judiciais tiraram chefes de polícia 
ou Comandantes da força pública do sério, estes preocupados com a disciplina e moral dos 
quartéis e os primeiros interessados na criação da polícia de carreira ou de uma tabela de 
vencimentos para que os Delegados pudessem compor a elite policial do estado. 
O major Americo Ferreira Lima, em relatório sobre o período de seu comando do 3º 
batalhão em 1917, acusava líderes políticos locais de desmando e denunciava o uso indevido 
da força policial. Lima lamentava que essa prática tivesse sido legitimada pelo governo, que 
permitiu a permanência das praças nos municípios denunciados. Na perspectiva do major, o 
policiamento, que deveria ter um caráter neutro, havia se tornado uma poderosa estratégia 
política nas mãos de determinados grupos das elites locais. Como os Delegados civis não 
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possuíam vencimentos até o princípio do século XX, os sujeitos empossados nesse cargo 
tinham grande possibilidade de atuar a partir de interesses pessoais. Ferreira Lima denunciava 
essas irregularidades no final da década de 1910. 
 
Em alguns casos, raros embora, tenho visto a minha ação burlada pela 
política local e autoridades, que se empenham pela permanência nominal de 
determinados indivíduos, sem o mínimo cultivo ou educação militar, 
somente porque se sujeitam aos caprichos e ordens que expedem, 
inteiramente alheias ao mister militar profissional das praças (MARQUES, 
1917, p. 203). 
 
A questão da remuneração dos Delegados foi discutida pelos chefes de polícia em seus 
relatórios desde o início da república e era entendida como uma barreira para situações como 
as descritas pelo major Ferreira Lima. O cargo tinha o caráter de voluntário e o cidadão 
designado para a função tinha a obrigação de tomar posse ou era constrangido a apresentar um 
substituto em casos de impossibilidade de assumir. Mas na prática, muitas vezes, apresentava 
justificativas relacionadas à impossibilidade de abandonar o sustento familiar, na tentativa de 
esquivar-se da nomeação. Segundo a leitura dos chefes a obrigatoriedade somada aos grandes 
encargos financeiros que o Delegado devia assumir, era responsável pela grande quantidade 
de pedidos de exoneração ou de negação da indicação (MAGALHÃES, 1897, p. 47). No final 
do século XIX, Aureliano Magalhães entendia que era preciso limitar o emprego de oficiais 
militares no cargo de Delegado, pois essa prática era prejudicial ao sistema policial em 
implementação, notando que a facilidade de conseguir a indicação de Delegados Militares em 
comissão nos municípios incentivava a recusa dos cidadãos (MAGALHÃES, 1897, p. 20). 
Mas essa sugestão não foi posta em prática. Como argumentado anteriormente, os 
destacamentos regulares de pessoal da força pública comandados por Delegados Militares 
passaram a fazer parte do cotidiano de centenas de cidades de grande e médio porte ao longo 
das primeiras décadas do século XX no estado mineiro. Em municípios pequenos, os 
destacamentos eram esporádicos, de acordo com a necessidade pública dos serviços da força 
estadual como ocorrências envolvendo conflitos diversos: grupos de ciganos ou outros 
viajantes; desordens de trabalhadores locais; disputas políticas; assassinatos e crimes de 
sangue em geral; e, ainda, crimes contra a propriedade. 
Porém, o dispositivo legal que conferia ao Chefe de Polícia o direito de mobilizar a 
força pública segundo interesses do serviço policial, inclusive o direito de nomear Delegados 
Militares, não garantiram a eficácia do policiamento em Minas Gerais. O problema da falta de 
pessoal permanecia e era acompanhado por altos índices de rotatividade do pessoal. Havia, na 
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percepção dos chefes de polícia, duas explicações para a dificuldade de garantir o 
engajamento voluntário previsto em lei no final do século XIX: uma questão econômica e 
outra relacionada ao caráter da população mineira (MELLO, 1895, p. 17; MAGALHÃES, 
1897, p. 18). Os quadros do pessoal não se completavam, em resumo, “seja pela irresistível 
negação ao serviço militar, seja porque a agricultura e todas as profissões dão triplicadas 
vantagens e confortos, que não abrigam a vida do soldado” (MAGALHÃES, 1898, p. 18). 
Não foi possível notar referências à segunda explicação em outros documentos 
oficiais, tampouco na bibliografia especializada sobre o trabalho agrícola do período, que 
apresenta um cenário de crescimento excepcionalmente para região da Zona da Mata (PIRES, 
2013, p. 311). É interessante notar, no entanto, que os primeiros chefes de polícia do estado 
incorporaram a ideia de que o serviço policial militar era menos vantajoso do que outros 
trabalhos como as tarefas agrícolas. Estudos de diferentes polícias, estaduais ou municipais, 
civis ou militares, apontam para uma direção contrária, demonstrando que a atuação na polícia 
como agente ou soldado de linha de frente podia ser uma opção vantajosa para grupos de 
homens pobres entre o final do império e as primeiras décadas do século XX (MAUCH, 2011. 
ROSEMBERG, 2010; SILVA, 2003). Mauch (2011, p. 176) demonstrou que a polícia era 
uma opção considerável entre os trabalhadores pobres “como alternativa para obter o ganha-
pão” para homens solteiros na primeira república. 
Já a primeira justificativa foi logo refutada e não reapareceu explicitamente nas 
análises dos chefes de polícia posteriores. Contudo, as bases gerais dessa leitura 
permaneceram nos registros de expulsão e punições por mau comportamento das praças de 
pré ou com graduações baixas (MAGALHÃES, 1908, p. 327). Entre abril de 1904 e março de 
1905, o Chefe de Polícia contabilizou 340 novos engajamentos, ou seja, cerca de 60% a 
menos do que no período anterior. Além disso, observou diminuição do número de 
reengajamento, e aumento do número de deserções, que passou de 105 para 164 no período de 
sua gestão (BRASIL, 1905, p. 98). Nas gestões seguintes, os números de engajamento 
voluntário e reengajamento voltaram a crescer, e as deserções caíram para a casa dos cem ao 
ano (MAGALHÃES, 1908, p. 328). Para Raphael Magalhães o grande número de deserções 
podia ser explicado “pelo exagero de serviço” das praças (MAGALHÃES, 1907, p. 117). Em 
outras passagens, essas deserções eram associadas às exclusões em geral, efetuadas pelo mau 
comportamento dos soldados, resumido na sentença de Antonio Afonso de Moraes: “as 
expulsões e deserções vão expurgando a corporação dos maus elementos” (MORAES, 1918, 
p. 231). 
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A instituição policial militar atraía homens com perfil muito próximo daqueles cujo 
comportamento era considerado indesejado no projeto social que a força pública tinha por 
dever garantir (BRETAS, 2000, p. 248-149; ROSEMBERG, 2010, p. 114). E o 
comportamento inadequado das praças foi visto como um problema das transformações 
sociais do período. Essas mudanças pareciam muito opacas, por vezes, aos olhos da Chefia de 
Polícia, para quem, “a índole pacífica dos mineiros, o seu respeito à autoridade constituída 
são o principal elemento de que dispõe a Chefia para desempenhar a difícil missão que lhe é 
confiada” (BOTELHO, 1909, p. 27). Mas o sentimento de desamparo da população somado à 
sensação de que a criminalidade aumentava vertiginosamente levava os bacharéis a admitir a 
necessidade de estruturação da força pública por todo o estado. 
 
Não obstante a índole pacífica e ordeira dos habitantes da circunscrição, 
reputo inadiável aumentarem-se os recursos de que presentemente disponho, 
para policiar tão extensa área, pois, como V. Exa. não desconhece, não 
faltam nunca em qualquer parte malfeitores que de contínuo tentam 
perturbar a ordem, crescendo a sua audácia sempre que se julgam fora das 
vistas da polícia (LOPES, 1912, p. 56). 
 
Curiosamente, apesar dos milhares de ofícios recebidos ou expedidos pela Chefia de 
Polícia no período estudado, os relatórios conservaram um padrão em relação às narrativas 
sobre a ordem pública: ela “se manteve em inteira calma em todo o estado” (FERREIRA, 
1922, p. 7). Isso não significa que os chefes de polícia reconheceram que a polícia militar não 
exerceu nenhum serviço em relação à ordem pública no estado. Pelo contrário, eles entendiam 
que aquela força policial conseguiu cumprir sua principal função, sua razão de existir: a 
manutenção da paz política e social. Nessa perspectiva, tal trabalho só foi possível devido à 
“índole ordeira” dos mineiros associada à “ação das autoridades policiais dominadas sempre 
[…] pelo inabalável propósito de distribuir justiça e de reconhecer que todos, sem distinção 
de classes, são iguais perante a lei” (FERREIRA, 1922, p. 7). Qualquer ocorrência mais séria 
era alvo, segundo essa perspectiva, de “imediata intervenção” das autoridades, restabelecendo 
o império da lei. 
A noção de neutralidade policial também fez parte do universo documental analisado, 
indicando uma forte presença da teoria jurídica republicana e do estado liberal entre as 
autoridades. No entanto, essa ideia é contraposta com a imagem dual da população, dividida 
entre aqueles para quem a polícia tem um caráter persuasório via argumentação racional, e 
aqueles para quem era imperativo o uso da força para a manutenção da letra da lei. 
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Outros casos em que se impõe a vigilância policial, não havendo ainda a 
nossa cultura cívica atingido ao aperfeiçoamento de se submeterem todos ao 
império da lei, sem o emprego da força material, que, se para os espíritos 
amantes da ordem constitui uma garantia, para os revéis representa sempre o 
meio mais prático de obstar a desenvoltura de seus desmandos (LOPES, 
1912, p. 15). 
 
O caráter de pedagogia social que a força policial militar assumia nesses discursos não 
era entendido como contraditório, mas fazia parte da constelação ideológica, partilhada entre 
as autoridades policiais e políticas de Minas Gerais, que almejava homogeneizar 
comportamentos da população trabalhadora como parte de um processo pacificador dos 
conflitos sociais do capitalismo emergente (PEREIRA, 2012). Todavia, vale frisar, existiram 
discursos dissonantes, como o de Americo Ferreira Lima, apresentado acima, que apontava 
irregularidades do comportamento policial e se colocava contrário às práticas de favores 
pessoais que se alastravam pela instituição. De todo modo, havia uma forte tendência dos 
discursos, registrados nos relatórios, em negar os conflitos sociais e políticos, reforçando 
representações políticas caras à sociedade mineira, como a ideia de conciliação (MORAES, 
1918, p. 41; RAMALHO, 2015, p. 259). 
 
Para uma boa polícia, um soldado educado 
 
Os problemas elencados nos relatórios dos chefes de polícia e Comandantes dos 
batalhões foram encarados, porém, como desafios para o aprimoramento e a modernização da 
instituição. Especialmente a partir da década de 1910, a formação do soldado tornou-se um 
dos problemas centrais da administração estadual. Essa discussão levou a concepção de 
algumas ações, que passaram por entraves de ordem material e financeiro. As soluções criadas 
para o problema do policiamento do estado enfrentaram muitos reveses e o soldado educado 
foi uma aposta fundamental naquele cenário. A formação do policial é um tema bastante 
controverso nos debates acadêmicos. Em linhas gerais, a sociologia e a historiografia 
identificam dois modos de difusão do conhecimento nas instituições policiais: a partir de 
cursos formais e confecção de manuais impressos, ou no próprio cotidiano prático do trabalho 
policial. Apesar de não haver consenso, muitos apostam na perspectiva de que mesmo com o 
estabelecimento das formalidades, a organização de uma cultura policial está intimamente 
ligada aos saberes compartilhados pelos colegas e chefes no cotidiano do próprio trabalho 
policial (ROSEMBERG, 2011). Assim, saberes formais e informais não se constituem como 
opostos nesse processo, mas como modos complementares da formação do policial. Pela 
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natureza das fontes, todavia, destacarei a construção de representações e propostas formais 
para educação do soldado. 
Os chefes de polícia e, especialmente, os Comandantes dos batalhões, demonstraram-
se bastante preocupados com a formação do soldado. Parte considerável dessa preocupação 
voltava-se para a relação entre o militar e a população. O Comandante do 1º batalhão, Jorge 
Brandão, observou que em 1917 o comportamento das praças mineiras foi exemplar “não se 
registrando nenhum fato desagradável que contribuísse para o desabono da índole ordeira do 
soldado mineiro que sabe sempre cumprir a sua missão dentro da esfera da disciplina” 
(MORAES, 1918, p. 197). Nota-se a insistência do uso do vocábulo “ordeiro” em meio às 
centenas de páginas dos relatórios enumerando crimes, conflitos sociais e políticos ou face 
aos relatos de desordem e insubmissão dos soldados que se acumularam nos fundos dos 
arquivos da força pública (PEREIRA, 2016). Percebe-se que povo e soldado eram, por si só, 
sinônimos de ordeiro, pacífico e obediente, qualquer desvio desse comportamento era 
suficiente para perder ou desmerecer o título de “povo” ou de “soldado”. 
 
A reincidência em faltas que se não podem tolerar no soldado, como a 
embriagues e a desídia habituais, o vício de furto e as insubordinações, é 
sempre punida com a expulsão, pelo princípio de que na corporação não se 
corrigem viciosos, dos quais é sempre duvidoso esperar a regeneração, sendo 
aliás, preferível selecionar para se poder contar com elementos capazes de 
compreender a importância do papel social destinado ao militar 
(MARQUES, 1915, p. 31). 
 
As expulsões dos soldados por comportamentos inadequados marcaram a gestão de 
Vieira Marques na Chefia de Polícia. Mas, ao mesmo tempo, a ideia de impossibilidade de 
regeneração dos soldados é contraposta pela reincidência ou pelo reengajamento dos soldados 
ao longo do período, assim como na força militar paulista no império (ROSEMBERG, 2010). 
Trata-se de possíveis acomodações realizadas pelos sujeitos da instituição em vista à 
constante falta de pessoal. 
Defendo a hipótese de que as expulsões só se efetivavam em casos extremos, quando a 
avaliação da situação indicava um impacto mais suave do desfalque, tendo em vista o número 
de voluntários. Fora isso, a regeneração do soldado era prevista nos regulamentos no título de 
punições: perda de soldo, detenção, prisão celular, guarda dobrada, meia ração, privação de 
vícios tolerados, prisão em solitária, etc. (APM, SI 2358). Foram várias as tentativas de 
corrigir os desviantes e a adaptação dos soldados às árduas tarefas do serviço policial militar 
figurava como uma das principais dificuldades de manter o pessoal. Além disso, o 
comportamento do oficial no seu meio social deveria “servir de paradigma às praças de pret”, 
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ou seja, as praças de linha de frente (MARQUES, 1917, p. 32). Segundo o Comandante do 
terceiro batalhão, a oficialidade daquele quartel era prestigiada e estimada pela população 
local, devido ao seu comportamento disciplinar adequado e ao tratamento dispensado aos 
habitantes de Diamantina e região. (MORAES, 1918, p. 231). 
No início do século XX, Christiano Brasil, acreditava que as características regionais 
influenciavam esse quesito, argumentando que o “pessoal do norte do Estado” era “o que mais 
se adapta(va)” ao meio militar “e à índole do serviço da Brigada” (BRASIL, 1905, p. 98). 
Essa representação está presente, inclusive, nas memórias produzidas por policiais, que 
compara o sertanejo ao típico soldado do 3º batalhão, que tinha jurisdição nas regiões Norte, 
Leste e Noroeste do estado. Anatólio de Assis, por exemplo, narrou vários exemplos de 
oficiais e praças como indivíduos adaptados ao clima local e ao caráter do serviço militar em 
defesa do estado ou da população (ASSIS, 1972, p. 109ss.). 
O excerto de Marques citado logo acima foi enunciado num contexto de valorização 
da formação do soldado e do oficial, que buscava reforçar a compreensão interna e externa do 
“papel social destinado ao militar”. Durante todo o período, os chefes de polícia lutaram pelo 
estabelecimento de ensino teórico, prático e moral do pessoal de linha de frente da força 
pública, especialmente dos soldados. Mas também houve preocupação com a instrução militar 
dos oficiais, especialmente a partir da segunda metade da década de 1910. Naquela década, o 
governo mineiro contratou um oficial reformado do exército suíço para ministrar instrução 
prática ao pessoal. A proposta era atualizar os antigos e novos oficiais em relação aos saberes 
militares rudimentares mais contemporâneos, como movimentos e manobras coletivas e 
instruções relacionadas ao armamento, permitindo, ainda, o aprendizado do ponto de vista do 
comandado aos soldados. 
 
O serviço de instrução, confiado ao zelo e competência do Sr. coronel 
Roberto Drexler, tem sido feito com regularidade, sendo notável o 
aproveitamento dos oficiais e das praças, quer sob o ponto de vista moral, 
quer sob o intelectual e o técnico. Todo o pessoal que tem cursado a escola 
executa hoje com rigorosa precisão e garbo as manobras da ordenança, sabe 
usar perfeitamente da arma e tem a pontaria segura, como se há verificado 
pelos resultados dos exercícios de tiro, em ordem unida ou em linha 
desenvolvida. A Força tem já 15 oficiais e 363 praças prontas do ensino de 
instrução. (MARQUES, 1915, p. 31). 
 
Mas essa não foi a primeira iniciativa por parte do comando da força pública ou do 
governo em estabelecer políticas de formação dos seus quadros. Desde o final do século XIX 
houve iniciativas de criação de escolas regimentais para os soldados. Ou seja, a constituição 
de um programa de ensino primário para o aprendizado das primeiras letras e das operações 
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matemáticas básicas. Além disso, a força pública adotava a instrução aos recrutas, que previa 
uma orientação básica do serviço policial militar. É certo que essas escolas não funcionaram 
de modo constante e tiveram poucas matrículas devido às transferências das praças para 
destacamentos ou serviços urgentes (MAGALHÃES, 1908, p. 327). Em 1905, o Chefe de 
Polícia denunciava que a instrução, que deveria ter espaço, tempo material e pessoal 
apropriados, era ministrada somente por cerca de oito dias aos soldados, quando já passavam 
para execução das tarefas diárias, por urgência do serviço (BRASIL, 1905, p. 95).  
As escolas regimentais mantiveram, esporadicamente, algumas atividades na década 
de 1910, mas não conseguiram se sustentar, tampouco resolver a demanda de educação 
primária para os soldados. O problema do analfabetismo do soldado, que constrangia os 
Comandantes e a chefia, era diminuído pela já citada difusão da representação do pessoal 
engajado na força como indivíduos com boa índole. Somente a partir de 1915, com a 
contribuição de Drexler é que o tema da formação do soldado e dos oficiais passou para um 
tom mais positivo. No caso, o foco voltava-se para o que passou a ser denominado como 
batalhão escola, comandado pelo capitão suíço. Na visão de Vieira Marques, “a parte da tropa 
que já fez tirocínio na escola se distingue pelo garbo e precisão nas manobras que tem 
realizado, merecendo elogios de competentes que a elas têm assistido” (MARQUES, 1915, p. 
234). 
O sonho por uma policia moderna, capaz de atender às demandas sociais e políticas 
criadas pelas transformações do período, passou a compor os relatórios dos chefes de polícia, 
que incorporaram na íntegra os relatos dos Comandantes dos quatro batalhões. Pedro Jorge 
Brandão, Comandante do 1º batalhão e Americo Ferreira Lima, do 3º, se orgulhavam das 
atividades da escola regimental no relatório de 1917. Lima vangloriava-se de atuar 
pessoalmente na escola regimental, preocupado com a formação moral do pessoal da força 
(MARQUES, 1917, p. 210). Sobre o primeiro batalhão, Brandão, relatava, que “adotado o 
programa de ensino primário do Estado, têm sido bons os resultados, e, destarte, vai à escola 
deste batalhão preenchendo os fins a que se destina” (MARQUES, 1917, p. 187). Mas já no 
relatório de 1918, há elementos que indicam que esse momento de eficiência na formação do 
soldado para o policiamento do estado tenha sido mais uma exceção do que uma 
transformação propriamente dita.  
A escola regimental no primeiro batalhão não conseguiu manter a periodicidade de 
seus trabalhos e o debate em torno da formação do soldado retoma a ideia de civilidade, cara 
às elites mineiras. Affonso Moraes, Chefe de Polícia e Comandante da força em 1917, foi um 
dos responsáveis pela defesa das escolas regimentais que, segundo ele “têm produzido os 
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melhores efeitos em todas as corporações armadas dos países civilizados” (MORAES, 1918, 
p. 143). Na sua percepção, a aposta para a polícia militar estadual não residia na formação 
militarizada ou nos parâmetros do ensino dos exércitos, mas na função de agente civilizatório 
do estado, capaz de exercer sua função de manutenção da ordem com inteligência e apoiado 
nos valores republicanos. 
 
O soldado de polícia, para que possa bem desempenhar sua função, 
elevando-se à altura de auxiliar das autoridades na manutenção da ordem, 
deve conhecer: as leis, regulamentos e ordens referentes à polícia militar; os 
seus deveres como elemento de ordem social, o modo de intervir nos 
conflitos, o meio de evitá-los ou preveni-los, a atitude a manter nas 
intimações e prisões em geral, nos casos de acidente na via pública, 
incêndios, inundações e outras calamidades; a oportunidade e maneira de 
fazer uso das armas que lhe são confiadas; noções gerais sobre a 
Constituição da República e a do Estado, bem como os principais títulos do 
Código Penal. (MORAES, 1918, p. 23). 
 
O soldado seria o policial completo, pois deveria conhecer leis civis e militares, atuar 
como “elemento de ordem social” com intervenção prudente, agir em socorro a vítimas de 
acidentes ou calamidades em geral, administrar os conhecimentos sobre uso de armas, 
conhecer a história da instituição e os princípios éticos e morais para prática do “civismo 
militar” para, finalmente, saber ser portar de acordo com as funções do soldado de polícia em 
tempos de paz (MORAES, 1918, p. 110). Esse complexo programa para a formação do 
soldado, no entanto, não saiu do papel até recentemente. Mas é inegável a sensibilidade dos 
dirigentes na formulação de um projeto de polícia articulado com os projetos de sociedade das 
elites mineiras e nacionais. 
 
O indisciplinado e o policiado 
O policiamento do estado mineiro no período republicano esteve conectado 
diretamente com o princípio da disciplina militar. Entre o final do Oitocentos e o início do 
Novecentos era comum que os Comandantes do batalhão ordenassem o recolhimento das 
praças ou de destacamentos inteiros para a sede do quartel. Se essa prática, de certa maneira, 
contribuía para a disciplina do corpo, possibilitando ações de fortalecimento dos valores 
militares, da hierarquia, dos serviços internos e dos rituais militares, ela poderia, em outra 
direção, ser prejudicial para o policiamento em geral, segundo a perspectiva dos chefes de 
polícia, pois desfalcaria os municípios que necessitavam da presença e dos trabalhos policiais 
(MAGALHÃES, 1898, p. 18). O dilema entre formação do militar e presença policial nas 
localidades ganhou contornos dramáticos nas falas dos chefes de polícia do período. Após a 
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incorporação do comando da força pública pela Chefia de Polícia, a disciplina passou a ser 
vista como um problema da relação entre oficiais e praças nos momentos de formação 
(BRASIL, 1905, p. 94). Os chefes de polícia Christiano Brasil e Vieira Marques e os 
Comandantes Ferreira Lima e Jorge Brandão, nesse sentido, perceberam a necessidade de se 
investir em políticas institucionais de formação dos policiais militares em escolas regimentais 
ou de formação de oficiais, como já mencionado. 
É certo, no entanto, que o problema da disciplina dos soldados continuava a rondar os 
pensamentos dos Comandantes dos batalhões e a ideia de limpeza dos maus elementos 
permaneceu vitoriosa no discurso oficial. Esses registros são, antes de tudo, indícios de 
problemas enfrentados na constituição do corpo disciplinado dos soldados. A configuração de 
uma sociedade ou de instituições disciplinares, estudada por Goffman e Foucault, certamente, 
pode ser reconhecida a partir da análise dos relatórios da Chefia de Polícia de Minas Gerais. 
No entanto, a análise do dia a dia das instituições policiais militares vem demonstrando as 
dificuldades de implementação da lógica disciplinar no interior dos quartéis espalhados pelo 
país (LUNCKES, 2012, p. 167; BARBOSA, 2014, p. 96). Os relatos de quebras institucionais 
da disciplina são muito variados e bastante documentados em polícias militares como a 
goiana, cearense, paulista e mineira, no século XIX e XX. As relações entre soldados e 
oficiais e entre militares e população no período foi marcada por tensões e por diversos 
episódios caracterizados como indisciplinares em que a violência física ou simbólica tomou 
lugar (PEREIRA, 2016, p. 205). 
Luís Antônio Souza (2012, p. 354) argumenta que os exemplos de indisciplina na 
força pública de São Paulo estão relacionados com o princípio do corporativismo. Em seu 
estudo, o autor analisa alguns casos em que as soluções dos conflitos envolvendo militares 
como autores principais das contendas, penderam para a absolvição do policial, enquanto as 
deserções recebiam punições administrativas mais severas (SOUZA, 2012, p. 356). É 
inegável que esse tenha sido um aspecto importante do processo de constituição das forças 
estaduais no período republicano. Mas é importante observar as tentativas de inibir o 
comportamento inadequado do policial, que deveria em última instância, se distanciar do 
comportamento dos populares. O aquartelamento, a rotina de horários do quartel, o exercício 
da hierarquia, entre outras obrigações, eram elementos simbólicos que estruturaram as 
relações de poder entre policiais e policiados. Isso explica os inúmeros casos de conflitos 
entre policiais e populares em que os primeiros eram perpetradores de violências físicas ou 
verbais. Explica também, o grande número de casos de indisciplina no interior dos quartéis 
envolvendo praças e oficiais inferiores, como sargentos. O corporativismo pode significar, 
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também, uma estratégia cujo objetivo era manter a imagem da força pública ilibada, afastando 
possíveis impurezas que poderiam agravar as relações entre a população e o policial. Por essa 
razão, Christiano Brasil (1905, p. 94) foi capaz de afirmar sua satisfação em “consignar que 
fatos de alta indisciplina não foram registrados durante o ano” 5. 
É certo que as injustiças cometidas pelos policiais eram alvo de protestos por parte dos 
cidadãos e líderes das localidades (PEREIRA, 2016, p. 176-185), mas é interessante notar 
certo êxito dessa estratégia relacionada, quando observamos a volumosa documentação 
reclamando pela presença de policiamento nos municípios. Os relatórios exprimem um pouco 
dessa dimensão, exagerando a pressão sofrida pelos chefes de polícia (MAGALHÃES, 1898, 
p. 18; BOTELHO, 1909, p. 27; MARQUES, 1915, p. 29). Exemplos da preocupação com a 
imagem da instituição relacionam-se com a punição dos soldados que contraíram dívidas com 
os comerciantes em diversas localidades do estado (MARQUES, 1917, p. 196) e daqueles que 
“têm desviado da norma e da dignidade da honra militar” (MAGALHÃES, 1898, p. 21), além 
da já citada intolerância quanto aos vícios e comportamentos ilegais dos soldados 
(MARQUES, 1915, p. 31). O corporativismo da força pública em Minas Gerais parece ter 
agido nessa direção, inclusive com grande número de desertores recebendo o indulto do 
Governador. Mas essa prática não impediu punições severas aos soldados reincidentes, ou 
mesmo aos oficiais, tampouco a persistência de indivíduos tidos como indisciplinados 
exercendo o policiamento dos municípios6. Muitas vezes os policiais se aproximavam da 
figura do indesejável social presente na retórica policial do período. 
 
Considerações finais 
A retórica do discurso policial analisado neste artigo criou uma arena de argumentação 
em que os pares – políticos, autoridades policiais e outros setores da elite mineira – eram 
convencidos a aderir às teses sobre segurança pública formuladas no período (PERELMAN, 
1999, p. 80-81)7. Essa arena, no entanto, carregava uma ambiguidade que marcou os discursos 
                                                          
5 Outros chefes também expressaram esse sentimento em seus relatórios. Ver MAGALHÃES, 1907, p. 115; 
BOTELHO, 1909, p. 119; MARQUES, 1915, p.234. 
6 Uma discussão mais profunda sobre a punição aos oficiais mineiros está em desenvolvimento. Grilo (2012) 
ressalta a impunidade dos oficiais e praças no caso de homicídio de líderes políticos da cidade de Passos. De 
fato, nesse caso, o alferes Izidoro foi reconhecido como responsável pelos acontecimentos, mas considerado 
inocente pelo Tribunal do Júri. Acompanhando sua trajetória, observamos que outras violências físicas não 
impediram sua permanência na força, mas casos relacionados a uma duplicidade de verbas recebidas e a 
insubordinações hierárquicas colocaram sua dignidade militar em xeque. O corporativismo pode explicar parte 
desse processo, mas ele parece bem mais complexo do que simples beneficiamento de classe. 
7 Os debates da criminologia emergente do final do século XIX e XX certamente estão presentes no cenário 
mineiro analisado neste artigo. Uma abordagem aprofundada sobre a relação das discussões transnacionais que 
ocorreram no período com as transformações dos padrões de policiamento e da percepção das autoridades 
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dos chefes e Comandantes da força pública. A ideia de necessidade de intervenção do estado 
na produção de um policiamento mais eficaz era entrelaçada com a ideia de que o povo 
mineiro, por essência, tinha uma índole pacífica e ordeira. Na verdade, como busquei 
argumentar, não se trata de uma contradição, uma vez que as subversões dessa ordem eram 
explicadas como meros desvios alimentados por ideias, valores e sujeitos externos à 
sociedade. Na estrutura da retórica policial a modernidade engendrava a luta de classes por 
meio da difusão das ideias revolucionárias e pela promiscuidade entre populações migrantes e 
imigrantes. Essas interferências dos agentes exógenos na sociedade mineira explicariam, na 
perspectiva das autoridades policiais, a crescente propagação do crime e os distúrbios em 
geral. As exceções figuravam como fruto da ignorância dos indivíduos, que não haviam 
compreendido a dinâmica da civilização, em contraponto ao atraso da violência coronelista 
(MELLO, 1895, p. 4; FERREIRA, 1922, p. 7). 
A polícia, no entanto, não foi o que a burguesia emergente e dominante desejava, em 
suas representações oficiais ou artísticas (BRETAS, 1997, p. 33-34). As instituições policiais 
republicanas foram frutos muito mais das interações sociais e culturais entre os policiais e 
população do que dos sonhos modernos dos bacharéis ou coronéis. A constante preocupação 
com a formação do soldado analisada neste estudo indica a ineficácia das escolas existentes e 
seus projetos disciplinares e expressa a dificuldade do estado em solucionar um importante 
campo da consolidação das instituições, a (re)produção de conhecimento próprio e sua 
constante afirmação ao longo do tempo. O grosso do aprendizado do policial militar se dava 
muito mais na própria atividade cotidiana do que a partir de ensino formal, demasiado 
superficial na vida de um soldado ou mesmo oficial. Entre os oficiais mais antigos, segundo o 
major Ferreira Lima, imperava a lógica da obviedade do saber-fazer policial: a rotina e o 
pouco esforço era a escola daqueles oficiais (MORAES, 1918, p. 228). 
As dificuldades de implementar uma política de formação das praças e oficiais 
estiveram diretamente relacionadas com os constrangimentos enfrentados no processo de 
distribuição do contingente policial mineiro de acordo com as necessidades locais. A 
responsabilidade do policiamento do estado, no entanto, permaneceu sob a alçada da força 
pública, que enfrentou muitas dificuldades no (incompleto) processo de monopolização da 
violência nas mãos do estado. Constituição de destacamentos regulares, formação do sujeito 
policial militar e relação entre policial e população são três elementos de um longo e 
inacabado processo de formação de um policiamento moderno no estado. Apesar de os chefes 
                                                                                                                                                                                     
mineiras em relação ao seu papel e à criminalidade merece ser explorada em projetos futuros. Uma discussão 
panorâmica, com importantes pistas de investigação do tema, pode ser encontrada em FONTELES NETO, 2016. 
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de polícia terem se mostrado sensíveis aos serviços prestados pela força pública ao estado, a 
politização do exercício dos cargos policiais atuou como contrapeso que impedia o 
desenvolvimento institucional no sentido das reformas sonhadas pelos bacharéis. Estes 
cederam lugar aos coronéis na década de 1930, que passaram a articular a ideia de progresso 
com a imaginação social das glórias do passado institucional, consolidando uma 
representação da polícia militar associada com a ideia de eficiência. Mas isso é assunto para 
outras histórias. 
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